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DEFENSORIA PÚBLICA – GERAL DO ESTADO DO CEARÁ

18a Defensoria Pública Criminal

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 18ª VARA CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA
Processo nº: 0182328-57.2017.8.06.0001
Acusado(s): WESLEY QUEIROZ COLARES 
MEMORIAIS DE DEFESA

WESLEY QUEIROZ COLARES, abastosamente qualificado nos autos do processo epigrafado, vem, à presença de Vossa Excelência, por conduto da DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ, através do Defensor Público abaixo firmatário, no exercício de suas atribuições constitucionais elencadas no artigo 134 da Carta Magna de 1988, apresentar os MEMORIAIS DE DEFESA ao processo que lhe move a Justiça Pública, conforme segue.
I - SÍNTESE FÁTICA e PROCESSUAL
O Ministério Público do Estado do Ceará ofereceu denúncia em desfavor do acusado sobredito por o mesmo ter praticado, em tese, os crimes de receptação e corrupção de menores, por fato que teria ocorrido nesta comuna, em data de 01.11.2017.
Levado até à presença da Autoridade Policial, o denunciado negou ter praticado os crimes em apuração (fls. 20/21).
A peça inaugural acusatória foi recebida em 12.12.2017 (fls. 80/81)..

No sumário de culpa, foi inquirida, além da vítima, uma só testemunha arrolada pela acusação.

O réu não foi encontrado, tendo-lhe decretada a revelia.

Em sede de memoriais, pugnou o Ministério Público do Estado do Ceará pela CONDENAÇÃO do acusado nas tenazes do art. 180, caput, do CPB c/c art. 244-B do ECA,  reiterando os termos da peça inaugural acusatória.
II – DO DIREITO
O Ministério Público, a quem compete provar o teor da peça inaugural acusatória, não conseguiu seu intento, haja vista as frágeis provas trazidas à colação. Em nenhum momento restou evidenciado a prática delituosa pelo acusado, ora peticionante. 
Certo é, Douto Judicante, que realmente o réu desconhecia a origem ilícita do mencionado veículo, ao contrário do que quer se fazer entender o ilustre representante do Ministério Público, que não conseguiu provar as condutas típicas, sucumbindo em seus propósitos. Ausente, pois, o dolo do agente.
Sabe-se que a condenação exige absoluta certeza, fundada em dados objetivos indiscutíveis, de caráter geral, que evidenciem o delito e a autoria, não bastando a alta probabilidade desta ou daquele; e não pode, portanto, ser a certeza subjetiva, formada na consciência do julgador, sob pena de se transformar o princípio do livre convencimento em arbítrio.
É ponto pacífico na doutrina e jurisprudência que somente a prova robusta e escorreita de qualquer dúvida é capaz de embasar uma decisão condenatória, uma vez que na dubiedade ou insegurança em sua produção, deve militar em favor do acusado o princípio do in dubio pro reo. Nesse sentido:

“Para a condenação, faz-se mister que a prova condensada nos autos seja escorreita de qualquer dúvida” (TJCe. Revista de Jurisprudência e Doutrina. 119/351).
“Em matéria de condenação criminal, não bastam meros indícios. A prova da autoria deve ser concludente e estreme de dúvida, pois só a certeza autoria a condenação no juízo criminal” (TJMT – AP – Rel. Paulo Inácio Dias Lessa – RT 708/339).
TJRS: “Aplicação do princípio do “in dubio pro reo”. Autoria pelo apelante sinalizada como mera possibilidade. Tal não é bastante para condenação criminal, exigente de certeza plena. Como afirmou Carrara, ‘a prova, para condenar, deve ser certa como a lógica e exata como a matemática’. Deram parcial provimento. Unânime” (RJTJERGS 177/136).
Sobre a ausência de provas no processo penal, Rogério Sanches lecionou (Processo Penal – Doutrina e Prática, 2008, Ed. Jus Podium, p. 128):
“Outro fator que leva à absolvição é o previsto no inc. V, ou seja, a existência de não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal.(...) Aqui a conclusão é menos incisiva, ou seja, não existe prova de ter o réu praticado o crime. (...); já no inciso V, ele trabalha com a dúvida, a ser dirimida em favor do réu, afirmando que não existe prova suficiente da concorrência do réu para a prática delituosa.”.
Em relação ao princípio do favor rei ou favor réu, Nestor Távora e Rosimar Antonni discorreram (Curso de Direito Processual Penal, 2009, Ed. Jus Podium, p. 53):
“A dúvida sempre milita em favor do acusado (in dubio pro reo). Em verdade, na ponderação entre o direito de punir do Estado e o status libertatis do imputado, este último deve prevalecer.”
Analisando o substrato probatório, no curso da persecução criminal, não ficou demonstrado de forma clara e inquestionável tenha o delatado praticado as condutas imputadas, nem ao menos tentado.
Assim sendo, faz-se necessário que a prova seja uniforme e convincente, de modo que, na dúvida, deve-se absolver os réus ante a ausência de comprovação das autorias delitivas.

Dispõe o art. 156 do Código de Processo Penal, vejamos:

“art. 156. A prova da alegação incumbirá a quem a fizer; mas o juiz poderá, no curso da instrução ou antes de proferir sentença, determinar, de ofício, diligências para dirimir dúvida sobre ponto relevante.” (grifo nosso).
No âmbito de um processo penal digno de um Estado Democrático de Direito, estruturado a partir de uma Constituição Federal que estabelece amplo rol de direitos e garantias individuais, dentre os quais está a presunção de não-culpabilidade, é absolutamente vedado ao Poder Judiciário presumir a culpa de qualquer pessoa acusada criminalmente.

Nesse sentido, a prova, para dar suporte a um juízo condenatório, há de ser robusta, pois a presunção, no processo penal, é em favor do acusado e não contra ele. É da acusação o encargo de provar a culpabilidade do réu.

No tocante ao ônus da prova da autoria e da materialidade sabe-se ser exclusiva do órgão acusador, como se pode perceber dos arestos a seguir:

APELAÇÃO CRIMINAL - PENAL - FURTO SIMPLES E RECEPTAÇÃO (ART. 155, CAPUT , E ART. 180, CAPUT, AMBOS DO CÓDIGO PENAL) - RECURSO DO ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO - RÉU WAGNER - PEDIDO DE RECONHECIMENTO DA QUALIFICADORA DE ABUSO DE CONFIANÇA - INSUBSISTÊNCIA - MERA RELAÇÃO EMPREGATÍCIA - AUSÊNCIA DE CONFIANÇA ESPECÍFICA DEPOSITADA NO ACUSADO - RÉU RENATO - PLEITO CONDENATÓRIO PELO CRIME DE RECEPTAÇÃO - NÃO ACOLHIMENTO - CONJUNTO PROBATÓRIO INSUFICIENTE - DOLO NÃO COMPROVADO - INCOMPATIBILIDADE DA TESE DA "INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA" COM A ORDEM CONSTITUCIONAL DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, CONSAGRADA PELO ART. 5º, LVII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - MANUTENÇÃO DA ABSOLVIÇÃO - RECURSO DESPROVIDO. a) Inviável o reconhecimento da qualificadora do art. 155, § 4º, II, do Código Penal, se não há o depósito de especial confiança no empregado e a consequente diminuição da vigilância sobre a coisa. b) Inexistindo prova de que o réu tinha conhecimento sobre a ilicitude dos bens apreendidos, impõe-se a absolvição. (TJPR - ACr 1522312-0 - 3ª C.Crim. - Rel. Des. Rogério Kanayama - DJe 23.01.2017 - p. 1334) 
RECURSO ESPECIAL - TRÁFICO DE DROGAS, ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO E CORRUPÃÇÃO DE MENORES - ART. 244-B DA LEI NÂº 8.069/1990  - ABSOLVIÇÃO - ESTABILIDADE E PERMANÊNCIA – AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO - REINCIDÊNCIA E CONFISSÃO ESPONTÃNEA - COMPENSAÇÃO – POSSIBILIDADE - RECURSO ESPECIAL NÃO PROVIDO 

(…)

3- A regra do onus probandi, prevista no art. 156 do Código de Processo Penal, serve apenas para permitir ao juiz que, mantida a dúvida, depois de esgotadas as possibilidades de descobrimento da verdade real, decida a causa de acordo com a orientação expressa na regra em apreço.

(...)

6- A Terceira Seção deste Superior Tribunal, por ocasião do julgamento dos EREsp nº 1.154.752/RS, ocorrido em 23/5/2012 (DJe 4/9/2012), pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal. 7- Recurso especial nÃ£o provido. (STJ  - REsp 1.501.842 - (2014/0329651-0) - 6Âª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 18.04.2016 - p. 2017)
"HABEAS CORPUS" - CRIMES CONTRA O ESTADO DE FILIAÇÃO (CP, ART. 242, SEGUNDA PARTE ) E CONTRA A ASSISTÊNCIA FAMILIAR (CP, ART. 245, § 2º) - AL EGAÇÃO DE INÉPCIA DA DENÚNCIA - OCORRÊNCIA - INOBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS FIXADOS PELO ART. 41 DO CPP - PEÇA ACUSATÓRIA QUE NÃO ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS LEGAIS - DENÚNCIA QU E NÃO ATRIBUI ÀS PACIENTES COMPORTAMENTO ESPECÍFICO E INDIVIDUALIZADO QUE AS VINCU LE, COM APOIO EM DADOS PROBATÓRIOS MÍNIMOS, AO EVENTO DELITUOSO - PEDIDO DEFERIDO - PROCESSO PENAL ACUSATÓRIO - OBRIGAÇÃO DE O MINISTÉRIO PÚBLICO FORMULAR DENÚNCIA JURIDICAMENTE APTA - O sistema jurídico vigente no Brasil - Tendo presente a natureza dial ógica do processo penal acusatório, hoje impregnado, em sua estrutura formal, de c aráter essencialmente democrático - Impõe, ao Ministério Público, notadamente no denominado "reato societario", a obrigação de expor, na denúncia, de maneira preci sa, objetiva e individualizada, a participação de cada acusado na suposta prática delituosa - O ordenamento positivo brasileiro - Cujos fundamentos repousam, dentr e outros expressivos vetores condicionantes da atividade de persecução estatal, no postulado essencial do direito penal da culpa e no princípio constitucional do "due process of law" (com todos os consectários que dele resultam) - Repudia as imputa ções criminais genéricas e não tolera, porque ineptas, as acusações que não individualizam nem especificam, de maneira concreta, a conduta penal atribuída ao denunc iado. Precedentes. A PESSOA SOB INVESTIGAÇÃO PENAL TEM O DIREITO DE NÃO SER ACUSADA COM BA SE EM DENÚNCIA INEPTA - A denúncia deve conter a exposição do fato delituoso, descrito em tod a a sua essência e narrado com todas as suas circunstâncias fundamentais. Essa nar ração, ainda que sucinta, impõe-se ao acusador como exigência derivada do postulad o constitucional que assegura, ao réu, o exercício, em plenitude, do direito de defesa. Denúncia que deixa de estabelecer a necessária vinculação da conduta individua l de cada agente aos eventos delituosos qualifica-se como denúncia inepta. Precede ntes. AS ACUSAÇÕES PENAIS NÃO SE PRESUMEM PROVADAS: O ÔNUS DA PROVA INCUMBE, EXCLUSIVAMENTE, A QUEM ACUSA - Nenhuma acusação penal se presume provada. Não compete, ao réu, demon strar a sua inocência. Cabe, ao contrário, ao Ministério Público, comprovar, de forma inequívoca, para além de qualquer dúvida razoável, a culpabilidade do acusado. Já não mais prevalece, em nosso sistema de direito positivo, a regra que, em dado momento histórico do processo político brasileiro (Estado Novo), criou, para o réu, com a falta de pudor que caracteriza os regimes autoritários, a obrigação de o acusado provar a sua própria inocência (Decreto-Lei nº 88, de 20/12/37, art. 20, nº 5). Precedent es - Para o acusado exercer, em plenitude, a garantia do contraditório, to rna-se indispensável que o órgão da acusação descreva, de modo preciso, os element os estruturais ("essentialia delicti") que compõem o tipo penal, sob pena de se de volver, ilegitimamente, ao réu, o ônus (que sobre ele não incide) de provar que é inocente - Em matéria de responsabilidade penal, não se registra, no modelo cons titucional brasileiro, qualquer possibilidade de o Judiciário, por simples presunç ão ou com fundamento em meras suspeitas, reconhecer a culpa do réu. Os princípios democráticos que informam o sistema jurídico nacional repelem qualquer ato estatal que transgrida o dogma de que não haverá culpa penal por presunção nem responsabi lidade criminal por mera suspeita. (STF - HC 80084 - 2ª T. - Rel. Min. Celso de Mello - DJ 11.12.2012 ) 

Sobre a distribuição do ônus da prova, Eugênio Pacelli de Oliveira (Curso de processo penal, 10ª ed., Editora Lumen Juris, 2008, p. 287) considera:
“Em um processo informado pelo contraditório e pela igualdade das partes, a distribuição dos ônus probatórios deveria seguir as mesmas linhas de isonomia.
Entretanto, o nosso processo penal, por qualquer ângulo que se lhe examine, deve estar atento à exigência constitucional da inocência do réu, como valor fundamental do sistema de provas.
Afirmar que ninguém poderá ser considerado culpado senão após o trânsito em julgado da sentença penal condenatória implica e deve implicar a transferência de todo o ônus probatório ao órgão de acusação. A este caberá provar a existência de um crime, bem como a sua autoria.”
Na mesma toada é a lição de Guilherme de Souza Nucci (in ob. cit., pp. 392/393):
“O termo ônus provém do latim – onus – e significa carga, fardo ou peso. Assim, ônus da prova quer dizer encargo de provar. Ônus não é dever, pois este é uma obrigação, cujo não cumprimento acarreta uma sanção. Quanto ao ônus de provar, trata-se do interesse que a parte que alega o fato possui de produzir prova ao juiz, visando fazê-lo crer na sua argumentação (art. 156, caput, CPP). Como ensinam Paulo Heber de Morais e João Batista Lopes, o ônus é a ‘subordinação de um interesse próprio a outro interesse próprio’, enquanto a obrigação significa a ‘subordinação de um interesse próprio a outro, alheio’ (Da prova penal, p. 33).

Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
A condenação exige a certeza e não basta, sequer, a alta probabilidade, que é apenas um juízo de incerteza de nossa mente em torno da existência de certa realidade. O objetivo primeiro da prova é formar a convicção do juiz, mas esta deve se constituir de um juízo de certeza, consistente em dados objetivos de justificação. Se ausentes, corre-se o risco de, no lugar da certeza, termos a simples crença.
Nélson Hungria já advertia que:
Ônus da prova, em um outro enfoque, é uma ‘posição jurídica na qual o ordenamento jurídico estabelece determinada conduta para que o sujeito possa obter um resultado favorável. Em outros termos, para que o sujeito onerado obtenha o resultado favorável, deverá praticar o ato previsto no ordenamento jurídico, sendo que a não realização da conduta implica a exclusão de tal benefício, sem, contudo, configurar um ato ilícito’ (Gustavo Badaró, Ônus da prova no processo penal, p. 173).”
“A verossimilhança, por maior que seja, não é jamais a verdade ou a certeza, e somente esta autoriza uma sentença condenatória. Condenar um possível delinqüente é condenar um possível inocente” (Comentários ao Código Penal, vol. V, Ed. Forense, p. 65).
A seu turno, Guilherme de Souza Nucci preleciona, na nota nº 48 ao art. 386, do CPP:
“Prova suficiente para a condenação: é outra consagração do princípio da prevalência do interesse do réu – in dúbio pro reo. Se o juiz não possui provas sólidas para a formação do seu convencimento, podendo indicá-las na fundamentação da sua sentença, o melhor caminho é a absolvição.” (Código de Processo Penal Comentado, p. 645)
Se quanto a responsabilidade do agente, o ordenamento jurídico pátrio adotou o critério da responsabilidade subjetiva, pois “nullum crimen sine culpa”, tem-se a vedação do princípio da responsabilidade objetiva na medida em que a tipicidade penal depende, ao menos, da prova da culpa.
Eugenio Raúl Zaffaroni e José Henrique Pierangeli (in Manual de Direito Penal, Parte geral, 4ª ed., revista, editora Revista dos Tribunais), discorrem que:
“A imputação da produção de um resultado, fundada na causação dele, é o que se chama de responsabilidade objetiva. A ‘responsabilidade objetiva’ é a forma de violar o princípio de que não há delito sem culpa, isto é, diz respeito a uma terceira forma de tipicidade, que se configuraria com a configuração de uma conduta pela mera causação de um resultado, sem exigir que esta causação tenha ocorrido dolosa ou culposamente.”
O certo é que, Nobre Judicante, resta evidente que não há provas suficientes para a condenação dos acusados, ou seja, as provas colhidas são insuficientes para a formação de um juízo de certeza, devendo no caso em questão levar-se em conta o princípio “ in dúbio pro reo”. 

Corroborando a tese esposada, a posição da Jurisprudência, em casos assemelhados:

APELAÇÃO CRIMINAL - RECURSO MINISTERIAL - CONDENAÇÃO PELO CRIME DE FURTO QUALIFICADO TENTADO - IMPOSSIBILIDADE - INSUFICIÊNCIA DO CONJUNTO PROBATÓRIO - IN DUBIO PRO REU (PRIMEIRO APELADO) - DESISTENCIA VOLUNTÁRIA CARACTERIZADA (SEGUNDO APELADO).1 - Se os elementos probatórios mostram-se frágeis e insuficientes para embasar a sentença condenatória, a manutenção da absolvição é medida que se impõe, sob pena de violação ao Princípio do In Dubio Pro Reo. 2- Não comprovado que o agente desistiu de prosseguir nos atos executórios do crime por circunstâncias alheias à sua vontade, mas sim por vontade própria, deve ser reconhecida a Desistência Voluntária prevista no art. 15 do CP , respondendo o réu, tão-somente, pelos atos praticados. 3- O crime de dano simples (art. 163 do CP), nos termos do art. 167 do CP , só se procede mediante queixa da vítima, carecendo de legitimidade ativa o Ministério Público para a propositura da ação penal. 4- Decaído o direito de queixa da vítima (art. 38 do CPP), deve ser extinta a punibilidade, nos termos do art. 107, IV, do CP . (TJMG - ACr 1.0351.15.003739-5/001 - 3ª C.Crim. - Rel. Octavio Augusto de Nigris Boccalini - DJe 24.01.2017) 
APELAÇÃO CRIMINAL - Furtos qualificados pelo rompimento de obstáculo e concurso de agentes. Falsidade ideológica. Arts. 155, § 4º, I e II, e 297, ambos do código penal . Sentença parcialmente procedente. Recurso defensivo. Furtos qualificados. Almejada absolvição por insuficiência de provas. Acolhimento parcial em relação a um dos réus. Negativa de autoria aliada à ausência de provas sobre o seu envolvimento no delito. Aplicação do princípio do in dubio pro réu. Absolvição pelo cometimento do primeiro furto que se impõe. Materialidade e autoria em relação ao segundo furto devidamente comprovadas. Confissão judicial de um dos corréus corroborada pelas palavras das vítimas e de um policial militar responsável pela prisão em flagrante dos acusados. Res furtiva encontrada no interior do veículo utilizado pelos réus durante a fuga. Pleito de afastamento das qualificadoras previstas no art. 155, § 4º, I e IV, do cp . Impossibilidade. Elementos probatórios que dão conta de que o furto foi perpetrado em concurso de pessoas e mediante o rompimento das portas e janelas que guarneciam a residência das vítimas. Condenação mantida. Falsidade ideológica. Réu que atribuiu a si identidade diversa e deu causa à lavratura de auto de prisão em flagrante e nota de culpa em nome de terceiro, com o intuito de eximir-se da responsabilidade pelo cometimento do crime de furto. Conduta que se subsume ao crime de falsa identidade previsto no art. 307 do cp . Desclassificação necessária. Dosimetria. Primeira fase. Pena-base elevada acima do valor mínimo legal diante da migração de uma das qualificadoras do crime de furto para as circunstâncias judiciais. Viabilidade. Pedido de assistência judiciária gratuita. Declaração de hipossuficiência nas razões de apelação. Presunção juris tantum de veracidade. Benefício concedido para a isenção das custas processuais. Almejada compensação da pena de multa com os valores em dinheiro que foram apreendidos. Origem lícita do numerário não comprovada. Recurso conhecido e parcialmente provido. Possibilidade da execução da pena, de acordo com a nova orientação do supremo tribunal federal. Sentença condenatória confirmada em segunda instância que permite o imediato cumprimento da reprimenda. Determinação de ofício. (TJSC - ACr 0009232-31.2013.8.24.0036 - Rel. Des. Volnei Celso Tomazini - J. 07.02.2017) 
Com respeito ao crime de receptação, vejamos inúmeros arestos consonantes com a defesa ora apresentada:

“Para a receptação dolosa, é imprescindível que o agente tenha certeza da origem criminosa da coisa (STF, RT 599/434; TJDF, Ap. 11.303, DJU 3.2.93, p. 2105, in RBCCr 2/241; TJSP, RT 759/592; TACrSP, RJDTACr 20/156; TJMS, RT 606/396; TARS, RF 263/340; TJRJ, RF 260/326; TJBA, BF 36/157), devendo a prova a respeito ser certa e irrefutável” (TRF, 5ªR., Ap.219, DJU 20.6.91, p.14464).
HABEAS CORPUS - IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL - UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL - VIOLAÇÃO AO SISTEMA RECURSAL - NÃO CONHECIMENTO - 1- A via eleita revela-se inadequada para a insurgência contra o ato apontado como coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. Precedentes. 2- O alegado constrangimento ilegal será analisado para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal . TRÁFICO DE DROGAS E RECEPTAÇÃO - FALTA DE PROVAS QUANTO AO DELITO PREVISTO NO ARTIGO 180 DO CÓDIGO PENAL – ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA - IMPOSSIBILIDADE NA VIA ESTREITA DO MANDAMUS - LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO - FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DA SENTENÇA CONDENATÓRIA E DO ACÓRDÃO IMPUGNADO - COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE - 1- A pretendida absolvição do paciente quanto ao delito de receptação é questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio constitucional. 2- No processo penal brasileiro, vigora o princípio do livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não se admitindo no âmbito do habeas corpus a reanálise dos motivos pelos quais as instâncias ordinárias formaram convicção pela prolação de decisão repressiva em desfavor do acusado. 3- Habeas corpus não conhecido. (STJ - HC 347.767 - (2016/0019452-0) - 5ª T. - Rel. Min. Jorge Mussi - DJe 03.05.2016 - p. 418) 

PENAL - AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - RECEPTAÇÃO E FALSIFICAÇÃO DE SELO OU SINAL PÚBLICO - ABSOLVIÇÃO POR FALTA DE PROVAS - NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO - INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 7 DO STJ - AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO - 1- O exame da pretensão recursal, para alterar a conclusão das instâncias ordinárias que condenaram o agravante pelos crimes de receptação e falsificação de selo ou sinal público, implica a necessidade de revolvimento do suporte fático-probatório delineado nos autos. Incidência da Súmula nº 7 do STJ . 2- Agravo regimental não provido. (STJ - AgRg-AG-REsp. 699.785 - (2015/0102045-6) - 6ª T. - Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz - DJe 19.11.2015 - p. 6091) 

TARS: “Improvimento. Receptação. Prova. Requisitos. Não basta á configuração desse delito ter adquirido coisa de origem ilícita – indispensabilidade de antecedente, ciência dessa procedência – a incerteza favorece o acusado. Improvimento”  (JTAERGS 105/110).

TACRSP: “Receptação – Demonstração de que o réu tinha pleno conhecimento da origem criminosa do bem, no momento em que recebera – Configuração - Necessidade – Para a configuração do delito de receptação é necessário demonstrar que o réu tinha pleno conhecimento da origem criminosa do bem, no momento que o recebera” (RJTACRIM 44/229).

“O tipo do art. 180 do CP é anormal. Não basta que o agente realize uma das ações físicas nele descritas (adquirir, receber, ocultar ou influir) para que o delito se corporifique. É sempre necessário que tais ações estejam anterior ou contemporaneamente acompanhadas de determinado coeficiente subjetivo: a ciência de que as coisas recebidas, adquiridas ou ocultadas eram de origem delituosa. Não há portanto, cogitar de ciência posterior” (TACRIM–SP, Rel.Silva Franco, RT 580/373).

“Não há receptação sem a ciência, do agente, da proveniência delituosa dos objetos: e por ciência entende-se aqui não uma vaga noção que oscila entre a suspeita e a certeza, mas, sim, a plena certeza de origem impura das coisas receptadas. A suspeita e a dúvida não bastam, e se dúvida houver, esta é valorada em favor do réu.” (TACRIM-SP, Rel.Silva Franco, JUTACRIM 81/541).

“Para que se admita a existência da receptação dolosa é necessário a evidência segura de que o agente conheça de fato a procedência criminosa das coisas que adquire ou recebe de outrem. Para a configuração da receptação dolosa indispensável é o dolo direto, não bastando nem mesmo o dolo eventual” (TACRIM-SP, Ap., Rel.Gonzaga Franceschini, RTJE 45/326).

"RECEPTAÇÃO DOLOSA. INÉPCIA DA DENÚNCIA. Não há como condenar-se alguém por receptação, independentemente de sua modalidade, se a denúncia não descreve o grau de ciência do réu sobre a origem ilícita da res. Falta de correlação entre denúncia e sentença. Mesmo que se aceite denunciado o acusado nos lindes do art. 180, par. 1º, consoante redação dada pela Lei nº 9.426/96, não pode ser condenado por receptação dolosa, ausentes as indispensáveis providências do art. 384 do Código de Processo Penal. Prova exclusivamente policial. Mesmo que se entendessem superadas as questões anteriores, inviável é a condenação, embasada, para reconhecimento de elementar do delito, em prova obtida exclusivamente na esfera policial. Apelo provido, para absolver-se (art. 386, III, CPP)” (TJRS, 7ªCCrim., Ap.698382272-RS,  Rel.Des.Luis Carlos Avila de Carvalho Leite, j.20.05.1999)
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO DOLOSA - DESCLASSIFICAÇÃO PARA A MODALIDADE CULPOSA - POSSIBILIDADE - USO DE DOCUMENTO FALSO - INEXISTÊNCIA DE PROVAS SUFICIENTES SOBRE O CONHECIMENTO DA FALSIDADE - PRINCÍPIO IN DUBIO PRO REO - AUSÊNCIA DO ELEMENTO SUBJETIVO DO TIPO - ABSOLVIÇÃO - RECURSO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO - 1 Ausentes provas concretas de que o apelante era conhecedor da origem ilícita do bem apreendido em seu poder, mas sendo presumível tal circunstância, configura-se o crime de receptação culposa. 2 No caso dos autos, não restam dúvidas de que o apelante se não tinha conhecimento, deveria presumir a origem ilícita do veículo. Segundo o próprio recorrente, o carro lhe foi oferecido por uma pessoa que ele conhecia há aproximadamente um mês, tratando - Se de um bem de alto valor. Neste contexto, é óbvio que o acusado deveria desconfiar da origem criminosa do veículo, diante da desproporção entre o valor do bem, um Honda Civic seminovo, e a condição de quem o negociava. 3 Não havendo provas nos autos acerca do conhecimento do agente quanto à procedência ilícita de Certificado de Registro de Veículo, não cabe a condenação pela prática do crime previsto no art. 304 do CP , punível exclusivamente a titulo de dolo. 4 Recurso conhecido e parcialmente provido. (TJCE - Ap 0209302-10.2012.8.06.0001 - Rel. Haroldo Correia de Oliveira Maximo - DJe 06.04.2016 - p. 54) 
TJSC: “Sem a prova efetiva de que o agente conhecia a origem criminosa do objeto que, a pedido, guardara em sua residência, descabe a condenação por receptação culposa” (JCAT 64/297).
APELAÇÃO CRIMINAL - RECEPTAÇÃO E FALSA IDENTIDADE - Artigo 180, caput, e artigo 307, caput, ambos do Código Penal . 1- RECURSO MINISTERIAL - Afastamento da compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea - Impossibilidade - Confissão, por demonstrar traço da personalidade do agente, é circunstância igualmente preponderante, devendo ser compensada com outras da mesma natureza -. APELO NÃO PROVIDO - 2- RECURSO DEFENSIVO - 2.1 - QUANTO AO DELITO DE FALSA IDENTIDADE - Ausência de indícios seguros de que o réu realmente tenha praticado os fatos que lhe foram imputados na exordial - O Direito Penal não opera em conjecturas, devendo-se privilegiar o princípio do in dubio pro reu - Absolvição por falta de provas - Necessidade. 2.2 - Quanto ao delito de receptação - Acervo probatório que justifica a procedência da ação penal - Autoria e materialidade comprovadas - Palavra dos policiais militares - Validade - Precedentes - Acusado encontrado na posse da res furtiva - Confissão - Insubsistente a alegação de insuficiência probatória - Pena - Dosimetria - Reprimenda aplicada de forma exacerbada - Aumento excessivo quanto aos maus antecedentes e à reincidência - Pena de multa deve respeitar a dosimetria da sanção carcerária - Redução - Necessidade. APELO PARCIALMENTE PROVIDO. (TJSP - Ap 0000369-67.2015.8.26.0616 - Ferraz de Vasconcelos - 2ª CDCrim. - Rel. Silmar Fernandes - DJe 11.04.2017 ) 

No tocante ao crime de corrupção de menor, cabe ressaltar que, nas palavras do Professor Luís Flávio Gomes:

 “A doutrina e a jurisprudência divergem no tocante ao momento consumativo do delito. Para uns, trata-se de crime formal, sendo suficiente para a consumação que o menor pratique (ou seja induzido a praticar) infração penal, dispensando a prova da subsequente corrupção da vítima. Deve ser observado, contudo, que menor já corrompido não permite a tipificação do crime. (…) Para outros o delito é material, não bastando que o adolescente pratique (ou seja induzido a praticar) a infração penal, sendo necessária, ainda, a sua efetiva corrupção. Temos decisões nesse sentido no próprio STJ, demonstrando o quanto é polêmica a questão: ”Penal. Corrupção de menores. Lei 2.252/54 (atualmente revogada pela Lei 12.015/2009). Caracterização crime matéria. Provas da efetiva corrupção do adolescente. Necessidade. O crime de corrupção de menores, descrito no art. 1°, da Lei 2.252/54 (atualmente revogado pela Lei 12.015/2009), em qualquer de suas duas formas de conduta – corromper ou facilitar a corrupção –, tem a natureza de crime material, que se configura em face do resultado, sendo, portanto, necessário para a sua configuração que se demonstre a efetiva corrupção do adolescente. Recurso especial conhecido, mas desprovido.” (STJ, 6°T, RE 150392/DF, j. 11.04.2000, v.u., rel. Min.Vicente Leal, DJU 02.05.2000, p. 187)”. (In GOMES, Luis Flávio et al. Legislação Criminal Especial. 2 ed. Rev. Atual. E ampl. São Paulo: Ed. RT, 2010. Págs. 203/204).
Deste modo, segundo melhor doutrina e jurisprudência é forçoso reconhecer que o delito de corrupção de menores previsto no art. 244-B do ECA é delito de natureza material, devendo ser comprovada a corrupção do menor ou a sua facilitação para que haja a condenação, o que não ocorreu durante a instrução processual.

Outrossim, não há provas de que a conduta do menor era impecável, passível de corrupção. Assim, não há que se falar em delito de corrupção de menores, se a corrupção deste é precedente. O delito perde seu objeto. 

Consoante extraído do depoimento do adolescente FRANCISCO NORMANDO BARROS ALVES NETO, em sede de inquisitorial (fl. 36), o mesmo apenas disse que pediu carona ao acusado até a casa de sua tia, não se havendo qualquer fato que desague em corrupção, posto que nem mesmo houve cometimento de crime pelo menor, requisito do art. 244-B do ECA.
Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIME. RECURSOS DEFENSIVO E MINISTERIAL. RECEPTAÇÃO, TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS, PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E CORRUPÇÃO DE MENOR. SENTENÇA QUE CONDENOU O RÉU APENAS PELO DELITO DE PORTE DE ARMA DE FOGO. PRELIMINARES DE NULIDADE DA INSTRUÇÃO POR OFENSA AO ARTIGO 212 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, INCONSTITUCIONALIDADE DOS CRIMES DE PERIGO ABSTRATO E INCONSTITUCIONALIDADE DE PROIBIÇÃO DO DIREITO DE PROTEÇÃO À VIDA. INCONFORMIDADE ACUSATÓRIA QUE VISA A CONDENAÇÃO DO RÉU PELOS DEMAIS DELITOS, NOS TERMOS DA DENÚNCIA. PEDIDO DEFENSIVO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. As nulidades sanáveis devem ser arguidas na primeira oportunidade que surgem, sob pena de sanação. No caso de suposta violação ao artigo 212 do CPP, considerando o disposto no artigo 571 do mesmo diploma e sua adaptação possível ao novo rito, essa oportunidade é a própria audiência de instrução. No caso concreto não houve impugnação à atipia formal no momento oportuno. Arguição de nulidade rejeitada. Alegação de inconstitucionalidade do tipo penal previsto na Lei 10.826/2003, por proibir o direito a proteção à vida, e dos crimes de perigo abstrato, rejeitadas, conforme precedentes da terceira câmara e do supremo tribunal federal. Tipificação, materialidade e autoria do porte de arma suficientemente comprovados pela prova produzida nos autos. Réu revel. Ausência de motivos para suspeitar de falsidade da prova oral confirmatória da autoria do fato imputado. Condenação mantida. Decisão absolutória quanto à imputação de receptação da arma que também vai mantida por falta de prova quanto à ocorrência do tipo e por confusão com o porte subsequente. Manutenção de absolvição quanto aos delitos de tráfico ilícito de drogas e corrupção de menores. Imputação de que o réu trazia consigo a droga que é desautorizada pelos ditos dos autores da prisão. Ação descrita que é, por conceito, exclusiva. Ausência de imputação e prova de algum liame entre o réu e o portador da droga, adolescente, visto próximo a ele em um ponto de tráfico, antes da abordagem. AUSENTE PROVA DE QUE O RÉU TENHA COMETIDO CRIME EM CONCURSO DE AGENTES COM O ADOLESCENTE, NÃO SE FAZ PRESENTE O TIPO IMPUTADO, AO QUE SE SOMA CONSIDERAÇÃO SOBRE SUA CORRUPÇÃO PRECEDENTE. RECURSOS DESPROVIDOS. (Apelação Crime Nº 70062437173, Terceira Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: João Batista Marques Tovo, Julgado em 11/10/2016) 
Destarte, é forçoso concluir que não existe, no processo em tela, uma prova segura, robusta e esclarecedora da efetiva corrupção do susodito menor, razão pela qual a absolvição se impõe!
Destarte, condenar o acusado pendendo mínima dúvida que seja fere OS DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS TÃO PRECIOSOS À CARTA CIDADÃ DE 1988, POSTO QUE IN DUBIO PRO REO.
III - DO PEDIDO
Em face do exposto, ciente da clarividência dos fatos e do direito, requer-se, digne-se Vossa Excelência, a ABSOLVIÇÃO do acusado do crime que lhes é imputado na peça denunciatória, nos termos do art. 386, VII do CPP, em razão de falta de provas contundentes a uma condenação, valendo favor dos mesmos o brocardo latino do in dubio pro reo;
Pede e espera deferimento.
Fortaleza, 26 de outubro de 2018.
FRANCISCO BIONOR DO NASCIMENTO JUNIOR,

Defensor Público.
Avenida Pinto Bandeira, 1111 - bairro Luciano Cavalcante
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